
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2516460 - PR (2023/0428481-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GUSTAVO GONZAGA DE CAMARGO
ADVOGADOS : LUIZ CLÁUDIO NUNES LOURENÇO - PR021835

NELCELSO JOFRE PEREIRA - PR039602
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSENTE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso por 
ausência de indicação de dispositivos legais federais violados, tendo o agravante 
apontado apenas dispositivos constitucionais.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica 
dos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental.
3. Em atenção ao parecer do MPF, surge outra questão, qual seja, saber se Corte a 
quo agiu conforme entendimento desta Corte ao não conhecer da apelação defensiva 
por constatação de mera reprodução das razões das alegações finais.

III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a 
incidência da Súmula n. 182 do STJ, tornando inviável o conhecimento do agravo 
regimental.
5. A jurisprudência do STJ entende que a repetição das razões das alegações finais em 
apelação, por si só, não viola o princípio da dialeticidade, dado o efeito devolutivo do 
recurso.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de ofício 
para que o Tribunal de origem, ressalvado outro óbice, analise o mérito do recurso de 
apelação.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 2. A repetição das 
razões das alegações finais em apelação não viola o princípio da dialeticidade, 
considerando o efeito devolutivo do recurso".
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Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III, e 1021, § 1º; CPP, arts. 647-A e 
654, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EREsp 1.544.786/RS, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, Primeira Seção, DJe 16/6/2020; STJ, AgRg no REsp 1.550.399/SC, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 21/9/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental; 
contudo, conceder a ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
           Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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para que o Tribunal de origem, ressalvado outro óbice, analise o mérito do recurso de 
apelação.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 2. A repetição das 
razões das alegações finais em apelação não viola o princípio da dialeticidade, 
considerando o efeito devolutivo do recurso".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III, e 1021, § 1º; CPP, arts. 647-A e 
654, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EREsp 1.544.786/RS, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, Primeira Seção, DJe 16/6/2020; STJ, AgRg no REsp 1.550.399/SC, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 21/9/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO GONZAGA DE 

CAMARGO em face de decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte, às 

fls. 1.468/1.469, que não conheceu do agravo em recurso especial, com base no art. 

21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.

Neste ponto, o decisum não conheceu do recurso, ao fundamento de que o ora 

agravante deixou de indicar os dispositivos de Lei Federal que teriam sido afrontados 

ou interpretados de modo divergente, tendo apontado, tão somente, dispositivos 

constitucionais.

No presente agravo regimental (fls. 1.474/1.490), o agravante sustenta que o 

seu recurso especial deve ser conhecido, a fim de afastar constrangimento ilegal 

cometido pela Corte a quo, bem como reitera as razões de mérito já expostas na 

insurgência.

Pugnou, dessarte, pela reconsideração do decisum ou, subsidiariamente, pelo 

provimento do agravo regimental, a fim de que o recurso especial seja conhecido e 

provido.

É o relatório.

VOTO

In casu, o presente agravo regimental não merece conhecimento. Isso porque 

a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial ao fundamento que o 

agravante apontou ofensa a norma constitucional, isto é, deixou de indicar os 

dispositivos de Lei Federal que reputa violados ou que seriam objeto de dissídio 
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jurisprudencial. Cita-se o trecho (grifo nosso):
 
"Mediante análise do recurso de GUSTAVO 

GONZAGA DE CAMARGO, verifica-se que a parte 
recorrente deixou de indicar precisamente os 
dispositivos legais federais que teriam sido violados 
ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio 
interpretativo, trazendo apenas dispositivos 
constitucionais.

O STJ já decidiu ser incabível o recurso especial 
que visa discutir violação de norma constitucional 
porque, consoante o disposto no art. 102, inciso III, da 
Constituição Federal, é matéria própria do apelo 
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido: 'Não cabe a esta Corte Superior, 
ainda que para fins de prequestionamento, examinar na via 
especial suposta violação de dispositivo ou princípio 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal'. (AgInt nos EREsp 
1.544.786/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, D Je de 16/6/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: EDcl no 
REsp 1.435.837/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Segunda Seção, D Je de 1º/10/2019; EDcl no REsp 
1.656.322/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, DJe de 13/12/2019" (fl. 1.468).

 
Por seu turno, no presente agravo regimental, o agravante não refuta 

especificamente tais fundamentos. Ou seja, não impugna as razões adotadas para não 

conhecimento do agravo em recurso especial. Ao contrário, a defesa apenas reitera as 

razões do seu recurso especial, sem rechaçar a deficiência do agravo em recurso 

especial.

Dessa forma, aplicável a Súmula n. 182 do STJ que dispõe ser "inviável o 

agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada". Tal previsão também consta 

dos artigos 932, III, e 1021, § 1º, ambos do Código de Processo Civil – CPC. Nesse 

sentido, confiram-se os seguintes precedentes (grifos nossos):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, arrimada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista, 
por outro lado, a possibilidade de submissão do julgado ao 
exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental. Precedentes.

2. A ausência de impugnação específica aos 
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fundamentos da decisão combatida, ônus da parte 
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC; 
253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula nº 182 
desta Corte, aplicável por analogia.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2008006/SP, Rel. Ministro 

OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJe 7/4/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. FUNDAMENTO DA DECISÃO 
IMPUGNADA NÃO COMBATIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade 
diante da existência de previsão legal e regimental para 
que o relator julgue, monocraticamente, o agravo em 
recurso especial quando constatar as situações descritas 
no art. 932, III, do CPC, c/c o art. 253, parágrafo único, I, 
do RISTJ, hipótese ocorrida nos autos.

2. Os agravantes deixaram de infirmar causa 
específica de inadmissão do agravo em recurso especial. 
Incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2037040/RS, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
28/3/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. APELO 
RARO. INADMISSÃO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 07 DO 
STJ, 283 E 284 DO STF. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. É necessário a impugnação específica, concreta 
e pormenorizada dos fundamentos da decisão contra a 
qual se insurge o recorrente, sob pena de vê-los mantidos, 
conforme previsão do art. 932, inciso III, do Código de 
Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, 
em consonância com a Súmula n. 182 do Superior Tribunal 
de Justiça. Precedentes.

2. É vedado à parte sanar os vícios de impugnação 
à decisão agravada de origem em sede de agravo 
regimental, em razão do instituto da preclusão.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 1998402/SP, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2022.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ANÁLISE DO 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Inviável a análise do mérito do recurso especial 
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que não ultrapassou o juízo de admissibilidade.
2. Não se conhece de agravo regimental que não 

impugna, especificamente, o fundamento da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2018698/SC, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 
18/3/2022.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO COM RESULTADO 
MORTE. CONDENAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO COLEGIADO. INOCORRÊNCIA. 
DECISÕES MONOCRÁTICAS PROFERIDAS NOS 
TERMOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O julgamento monocrático realizado pelo Ministro 
Presidente deste Superior Tribunal de Justiça, antes 
mesmo da distribuição do processo, decidindo pelo não 
conhecimento de recurso inadmissível, prejudicado ou que 
não houver impugnado especificamente os fundamentos 
da decisão recorrida, tal como ocorreu na hipótese dos 
autos, encontra respaldo no art. 21-E, inciso V, do RISTJ, 
não havendo se falar, portanto, em nulidade ou ofensa aos 
princípios do juiz natural e da colegialidade. De igual modo, 
a decisão monocrática de reconsideração, proferida pelo 
Relator, possui assento no art. 258, § 3º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não se 
caracterizando como violação ao princípio da 
colegialidade.Precedentes.

2. Nas razões do presente regimental (e-STJ fls. 
528-535), verifico que a pretensão recursal esbarra no 
óbice da Súmula n. 182 desta Corte Superior, porquanto 
não foram impugnados os fundamentos da decisão 
agravada (e-STJ fls. 516-526), limitando-se, o agravante, a 
alegar a existência de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. A falta de impugnação específica dos 
fundamentos utilizados na decisão agravada atrai a 
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.

4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg no AREsp 2012121/GO, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 18/3/2022.)

 
Por derradeiro, em atenção ao parecer lavrado pelo Parquet às fls. 1.507/1.516, 

colaciona-se o seguinte trecho do acórdão proferido pelo Tribunal de origem (grifo 

nosso):
 
"O recurso não deve ser conhecido.
Como se sabe, por força do princípio da 

dialeticidade, os recursos, para serem conhecidos, devem 
demonstrar o desacerto da decisão impugnada, voltando-
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se, de modo acurado, contra sua fundamentação.
Contudo, da detida análise dos autos, verifica-se 

que o defensor do apelante se limitou a praticamente 
reproduzir o contido nas alegações finais (mov. 268.1), 
ou seja, nenhum dos fundamentos decisórios foi 
atacado pelas razões recursais, mera reprodução das 
alegações finais.

Assim, é nítida a violação ao princípio da 
dialeticidade recursal, já que, consoante restou 
demonstrado, o apelante não impugnou os termos da r. 
decisão.

[...]
Diante do exposto, voto, em conclusão, pelo não 

conhecimento do apelo , nos termos da fundamentação 
supra" (fls. 1.375/1.376).

 
Infere-se do excerto que a Corte a quo não conheceu do recurso de apelação 

interposto diante da inobservância do princípio da dialeticidade, eis que a defesa 

apenas reproduziu as razões já expostas nas alegações finais, isto é, não deixou de 

atacar os fundamentos da sentença.

Contudo, tal entendimento não está em consonância com a jurisprudência deste 

Sodalício, porquanto a mera reprodução das razões já expostas nas alegações finais 

em sede de apelação criminal não justifica o não conhecimento do recurso, 

notadamente pelo efeito devolutivo da insurgência, que devolve ao Tribunal amplo 

conhecimento das questões suscitadas. Assim, conforme a conjuntura fática analisada 

pelo Tribunal de origem, não há de se falar em ofensa ao princípio da dialeticidade.

Para corroborar, colhe-se da jurisprudência do STJ (grifos nossos):
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. INCÊNDIO E DANO 
QUALIFICADO. NULIDADE. RAZÕES DE APELAÇÃO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
INOCORRÊNCIA. REITERAÇÃO DAS RAZÕES 
EXPENDIDAS NAS ALEGAÇÕES FINAIS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência das Cortes Superiores é de 
que, mutatis mutandis, "as razões do recurso de 
apelação que reproduzem os argumentos lançados nas 
alegações finais não incorrem em deficiência da defesa 
técnica a atrair declaração de nulidade, máxime nas 
hipóteses em que a peça infirmou todos os 
fundamentos da sentença condenatória [...] É que 'o 
efeito devolutivo, tomado em profundidade, permite ao 
tribunal examinar aspectos ou tópicos não apreciados 
pelo juiz inferior: a profundidade do conhecimento do 
tribunal é a maior possível: pode levar em 
consideração tudo que for relevante para a nova 
decisão' (Ada Pellegrini Grinover et alii, Recursos no 
Processo Penal, São Paulo, RT, 1996, p. 52, nº 25; p. 
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156, nº 95)" (HC n. 105.897, relator Ministro MARCO 
AURÉLIO, relator para acórdão: Ministro LUIZ FUX, 
Primeira Turma, julgado em 13/9/2011, DJe-189 
divulgado em 30/09/2011, publicado em 3/10/2011).

Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.550.399/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
14/9/2022, DJe de 21/9/2022.)

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO. RAZÕES REITERADAS DE RECURSO 
ANTERIOR. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO. VIABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. O Tribunal mineiro não conheceu da Apelação 
ajuizada pela parte alegando que, "quanto ao mérito da 
demanda, foram apenas copiados os termos dos embargos 
à execução (...), argumentando-se que a sentença não foi 
acertada" (fl. 933, e-STJ). Entendeu, com isso, estar ferido 
o princípio da dialeticidade.

2. Porém, conforme orientação do STJ, "a 
repetição dos argumentos declinados na inicial ou na 
peça de defesa não é motivo bastante para inviabilizar 
o conhecimento da apelação quando estiver nítido o 
interesse de reforma da sentença, conforme ocorreu no 
caso em exame" (AgInt no AREsp 976.892/GO, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 29/8/2017).

3. "Repetir, na apelação, os argumentos já 
lançados na petição inicial ou na contestação não 
representa, por si só, obstáculo ao conhecimento do 
recurso, nem ofensa ao princípio da dialeticidade. 
Precedentes." (AgInt no AREsp 980.599/SC, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
DJe 2/2/2017).

4. Recurso Especial provido, determinando-se que o 
Tribunal estadual conheça da Apelação ajuizada.

(REsp n. 1.843.848/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/12/2019, DJe de 
12/5/2020.)

 
Nessa medida, com fulcro nos arts. 647-A e 654, § 2º, ambos do Código de 

Processo Penal – CPP, há de se conceder ordem de habeas corpus de ofício para 

determinar o retorno os autos ao Tribunal de origem, a fim de que analise o mérito do 

recurso de apelação interposto pela defesa, ressalvada a existência de outro óbice.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do agravo regimental. 

Contudo, com fundamento no art. 654, § 2º, do CPP, concede-se ordem de habeas 

corpus de ofício para determinar o retorno os autos ao Tribunal de origem, a fim de 

que  seja analisado o mérito do recurso de apelação interposto pela defesa, ressalvada 

a existência de outro óbice que impeça o conhecimento. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0428481-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.516.460 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012100320108160168  00017595620238160168  
0001759562023816016800012100320108160168

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUSTAVO GONZAGA DE CAMARGO 
ADVOGADOS : LUIZ CLÁUDIO NUNES LOURENÇO  - PR021835

 NELCELSO JOFRE PEREIRA  - PR039602
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO GONZAGA DE CAMARGO 
ADVOGADOS : LUIZ CLÁUDIO NUNES LOURENÇO  - PR021835

 NELCELSO JOFRE PEREIRA  - PR039602
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental; contudo,  
concedeu a  ordem  de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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